
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Ses~ de : 10 de novembro de 1995
Recurso nr. 03.991 - IRPF EX: DE 1993
Recorrente : LUIZ BOAVENTURA MARTINS DA CRUZ.
Recorrida i DRF EM FLORIANOPOLIS/SC
DFSL

IRPF RECLAMAÇAO TRABALHISTA - Exceto as indenizacbes a
que se refere o artiao 22, do RIR/80, as mesmas Que es-
tão previstas nos artigos 477 e 499. da CLT, todos os
demais rendimentos percebidos em decorréncia de conde-
nação judicial, provenientes de reclamação trabalhista
são considerados rendimentos tributáveis. RECURSO NEGA-
DO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUIZ BOAVENTURA MARTINS DA CRUZ

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes.por maioria de votos, em NEGAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto aue passam a integrar o presente

Julgado. Vencido o Conselheiro José Francisco Palopoli Júnior que dava

provimento parcial para considerar o fato aerador como ocorrido em

agosto/92.

Sala das Sessbes. em 10 de novembro de 1995.

--

JOSE CARL GUIMARAES 	 -PRESIDENTE

eaaa4eelktt--?
HENRIQUE ORLANDO MARCONI	 - RELATOR
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Participaran, ainda, do presente julgamento, os seguintes	 Conselhei-

ros: MARIO ALIRERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO

41:5)
PALOPOLI JUNIOR e MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS.



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO FR./0925/000.558/94-34
ACORDPO NR. 106-07.711

Recurso n.: 01.971

Recorrente: LUIZ BDAVENTURA MARTINS DA CRUZ

RELATORIO

LUIZ BOAVENTURA MARTINS DA CRUZ, pessoa física, jà

identificado nos presentes autos, foi notificado a recolher Imposto de

Renda referente ao Exercício de 1993 e a devolver imposto restituído,

em virtude da constatação de omisso le rendimentos auferidos de pes-

soa jurídica.

Tempestivamente o Contribuinte impugnou a exigência

fiscal, alegando, resumidamente, que:

a) Oe funcionários das Centrais Elétricas de Santa

Catarina (CCLESC) pleitearam Junto á referie;a ee-

presa o ressarcimento de alguns valores, eeqeeren-

do, posteriormente, em Juizo, a homologayto de

acorde celebrado e o pagamento da diferença recla-

mada sob a forma de indenizac3e;

b) De acorde com o Inciso V, do artigo 22, de

R:RISO, as indenizactes pagas em dinheive, até de-

terminado limite, provenientes de rescisão de con-

trato de trabalho, nto entrarão no cemputo do ree-

dimereto bruto.

Transcreve emen 4 a ae Acee-dtc n 102-C.041, deste Cens-

lho e requer o cancelamento da e:4igencia tributária, dizendo que, mes-

me ee devido o imposto, a base de chicelo estã incorreta. a
ANA
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A autoridade monocrática não acolheu as ponderastes im-

pugnaterias e ;1,-olatou a Decisão n 17/94, de fls. 35, cuja eme.rta

leio em sessão.

i4firma ainda o julgador "a quo" que as indenizastes

trabalhistas isentas dc: tributação são de duas espécies2 as por acj.-

dentes de trabalho e a inderização o o aviso prévio pagos por

da ou por rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido

lei, nos termos do artigo 6 , IV e V, da Lei nr. 7.713/80. Também -,.....

esta lei adveio a ohrigatoriedade de se tributar os rendimento...

bides em decorrência de condenação judicial, sendo inda in%stituida a

tributação em 5ases coi.rentes.

Duc:.nto â ..:lt.a;ão do artigo 27, da Lel i; a.2:12/51 cJmo

ponto hasilar da Impugnação oferecida pelo Interessado, Oi .. julgader

singular que ele "não eNCW,3CiDiat.-JU ou ientou a ,iroduto da condenação

da tributação a declDrr.sto de ajuste dos beneficiários. Simplesmente

determinou que o trus da antecipação do imposto deve ser supertado por

quem estiver obrigado ao cumprimento da sentença." E que a Lligencia

pautou-se nos dados da planilha, que marca o mês da ocorren-la do fat::i

gerador.
Por não se conformar com o decisório de primeiro grau,

a Contribuinte, tempestivamente, protocolizou Recurso às fls. dirigido

a este Conselho, com idtntica argumentação à expendida na fase imoL.:g-

natbria,

C o rel,torio. ia;
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VOTO

Conselheiro - HENRIQUE ORLANDO MARCOU 	 RELATOR.

Pela uua tempestivadade e por ter sido interpcdto na

forma da Lei, conheço do Recurso.

Em inumaras situaçtes idOntacas à que esta a,aora acc

exame deste Colegiada, esta Sexta Cãmara decidiu por negar provimanto
ao Apelo do Contribuinte: Acórdãos n s 106-.07.606/95 a 106-07.62419ral

Acórdãos n e 106-07.637 a 106-07.643/95 e outros mala.

De fato, £7., de meridiana clareza o disposto no artigo 4,

Incisos nrs. IV e V, da Lei n 7.7=8, onde não consta do rol das

indenizaçtes n ean tributáveis a diferença salarial recebida ,a.cavtl. w de

acordo homologado pela Junta da Conciliaçãa de Julgamento, coma an

presente caso.

As indenizaytes trabalhistas cantempladan com a isenfle,

(ARTIGO 22, V, DO RIR/80) são somente aquelas proveniente ,. dr, . cidex--

tee de trabalho e o aviso prévio pagos por despadada au irc-scinu da

contrato de trabalho, ate a liaste garantido por Lei. E c Aaalanaa .-'ao

se preocupa- am man-ianar - aomn ia não o fizer= na Imauoaaaão - ao
haviam sido respeitadas ua 12aites estaheletaidoa na artigo 32, V, dn
RIR/90, que ele praprie .i ti para embé4d4r sua defana. Estus limi es

aha na çrt ,,31,cos i% que aa s efa-ca oa artiga 477 c 499, da .:lancalleaaãa

das Leis dn Tra •aalho (r), camo ratabelocido no artigo 6 , V, a

7.713108.

Cuaa dateaaina a artigo 111, do Código Tributária f!a-

cianal. o clicpos). fiva ael x-rw outo rgaa isanção deve "ser intc-prela-

do litaralmente, ".erbr, ad vc-r5um", não s: estancando a catas aame-

lhantaa, como parece pratender n r:ecorrenta.

tato
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Quanto à alegação de inocorrência do fato gerador no

mês em que c. Sindicato recebeu o pagamento, há que se lembrar que a

referida entidade á simples representante processual na relação P. não

substituto tributário, não hAvendo, no caso, suspensão da e.d.gibilida-

de do crédito tributArio.

Não merevem gua:-ida, portanto, em nenhum de:t pt.,“1

abordados, as alegapes do Recorrente, pelo que VOTO para NEGAR PROVI-

MENTO ao Recurso.

Srasilia (DF)., 10 dr novembro de 1995

4I
aouERLANDO mmeor	

RELATOR.
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